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PORTARIA 006/2014
26 DE MAIO DE 2014.
“DISPÕE: CONSTITUI A COMISSÃO ESPECIAL PROCESSANTE Nº 001/2014 PARA APURAR AS DENUNCIAS DE IRREGULARIDADES PRATICADAS PELO PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE NEGRO, CONTIDAS NA DENÚNCIA PROTOCOLADA, PELO ELEITOR RAILDO JOSÉ BONFIM, PERANTE ESTA CÂMARA MUNICIPAL. 

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Monte Negro, no exercício de suas atribuições legais, com fulcro no Arts. 61 e 118 da Lei Orgânica Municipal, art. 65 do Regimento Interno da Câmara Municipal e Art. 5º, II do Decreto Lei 201 de 1967 e, 
CONSIDERANDO, que a denúncia oferecida pelo eleitor RAILDO JOSÉ BONFIM contra o Prefeito Municipal Monte Negro,  Estado de Rondônia, preenche os requisitos legais insculpidos no inciso I do art. 5º do Decreto-Lei 201/67 e está acompanhada dos fundamentos e indicações de provas das suas alegações; 

CONSIDERANDO, também que a denúncia foi recebida na sessão plenária do dia 23 de maio de 2014, pelo voto favorável de 08(oito) Vereadores e nenhum contra. 

CONSIDERANDO, ainda, que na mesma sessão foram sorteados 03 (três) Vereadores, para comporem a Comissão Processante, todos desimpedidos e representando proporcionalmente, os partidos políticos com representação na Câmara Municipal; 

CONSIDERANDO mais, que os Vereadores sorteados para comporem a Comissão Processante elegeram, na mesma sessão, seu Presidente e Relator, nos termos do inciso II do art. 5º, do Decreto-Lei 201/67; 

CONSIDERANDO finalmente, que foram cumpridas todas as exigências previstas no art. 5º do decreto lei 201/67 para constituir-se uma Comissão Processante,
RESOLVE:
Art. 1º. Fica constituída a COMISSÃO ESPECIAL PROCESSANTE Nº 001/2014, nos termos da Lei Orgânica Municipal, Artigo 119 e do Decreto-Lei nº 201/1967, para apuração e/ou investigação de fatos, contidos na denúncia protocolada pelo eleitor Raildo José Bonfim, em data de 16/05/2014, perante esta Câmara Municipal, com narrativa dos fatos e indicação de provas, com relação a irregularidades praticadas pelo Prefeito Municipal, no âmbito do Poder Executivo Municipal, denuncia esta que apontou para o descumprimento do artigo 118 da Lei Orgânica Municipal, e para a prática das infrações tipificadas no artigo 4º, incisos, VII, VIII, X, do decreto-lei nº 201/67 e consubstanciada e fundamentada nos fatos a saber: 

1º FATO: Falta injustificada de medicamentos na rede pública de saúde.

2º FATO: Irregularidade nos pagamentos de diárias a servidores públicos municipais.

Art. 2º. A Presente Comissão Especial Processante, será composta de 03 (três) vereadores, nos termos do Artigo 5º inciso II, do Decreto-Lei nº 201/67 e terá o prazo de 90 (noventa) dias para conclusão de seus trabalhos, contados à partir data em que se efetivar a notificação do acusado, nos termos do Art. 5º, inciso VII do Decreto-Lei nº 201/67, devendo apurar infração à regra do artigo 66 da Lei Orgânica Municipal, bem como a prática das infrações apontadas na denúncia, constantes do Artigo 4º, incisos, VII, VIII e X, do Decreto-Lei nº 201/67. 

Parágrafo Primeiro. A Comissão Especial Processante será integrada pelos vereadores: - Presidente: Angelo Emílio; - Relator: Teresa Jesus Diogo Pacheco; - Membro: José Antônio Francisco dos Santos, sendo escolhido nos termos do Artigo 5º, inciso II, do Decreto-Lei nº 201/67. 

 Art. 3º. A Comissão Especial Processante será destituída automaticamente, bem como arquivado o respectivo processo, se os trabalhos não forem concluídos no prazo estipulado no artigo 2º. 

Art. 4º - Fica designada como Equipe de Apoio a Comissão a servidora Andréia da Silva Siqueira.
Art. 5º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Monte Negro, 26 de maio de 2014.
Márcio José de Oliveira
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